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INTRODUÇÃO 

O presente texto nasce das vivências de um professor de geografia  substituto na 
rede municipal de Florianópolis nos anos de 2022 e 2023 e dos diálogos construídos a partir 
das experiências com profissionais do serviço social. O ponto que utilizamos como partida 
são três cenas que transcrevemos e dos encaminhamentos dados a partir dos profissionais 
disponíveis nas unidades educativas. Nesse sentido, almejamos debater possíveis abordagens 
e acompanhamentos que seriam realizados com a presença de assistentes sociais nas escolas 
públicas de educação básica.  

Para tanto, debatemos as expressões da questão social no contexto educacional e suas 
implicações no que se refere ao sucesso e fracasso escolar, considerando a lógica do Estado a 
partir de um sistema neoliberal que imprime nos estudantes a ideia de que todos partindo 
do mesmo ponto conseguem alcançar os meus resultados. Todavia, essa concepção exclui os 
elementos que estão na totalidade dos alunos que chegam ao ambiente escolar.  

Nesse sentido, é imperioso ressaltar que a pandemia da Covid-19 potencializou as 
dinâmicas de exclusão social de grupos escolares que tiveram seu direito à educação cercea-
do ao longo do período de isolamento social. Somado a esse fato, após o retorno às salas de 
aulas presenciais e do retorno do Brasil ao mapa da fome da Organização das Nações Unidas 
resultou em um agravamento de vulnerabilidade e que as políticas públicas de alimentação 
escolar e segurança alimentar na escola não conseguem dar conta diante de sua complexida-
de. Schappo (2021, p. 30) adverte que “questões como a fome, a insegurança alimentar e a 
pobreza aprofundam-se e tornam-se mais expressivas com a crise sanitária que se alastrou no 
mundo e no Brasil, em 2020”. 

Sendo assim, entendemos que apesar das diversidades e das expressões da questão 
social presente no contexto de trabalho dos/as assistentes sociais na educação são os profis-
sionais que possuem competência técnica e capaz de realizar acompanhamentos e encami-
nhamentos de estudantes e suas famílias para outros equipamentos da rede de atendimento e 
garantia de direitos.  
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APRENDENDO NO CONTEXTO DE EXPRESSÕES DA QUESTÃO SOCIAL 

A escola pública brasileira assume após a promulgação da Constituição Federal de 
1988 um caráter democrático, uma vez que foi assegurado no texto constitucional e nas 
legislações subsequentes o direito ao acesso e a permanência dos estudantes no ambiente es-
colar. Certamente é inegável que as dinâmicas sociais das escolas mudaram com esse direito 
social assegurado, o número de matrículas aumentou consideravelmente nas últimas décadas 
e diversas políticas públicas foram criadas com objetivo de reafirmar a importância do Estado 
assegurar além da matrícula a permanência dos estudantes nas escolas.  

 Ferreira (2021) destaca que diante as novas configurações da escola pública no 
Brasil políticas como merenda, distribuição de materiais escolares e livros didáticos são as que 
potencializam significativamente a ampliação da permanência na escola. A criação do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisté-
rio (FUNDEF) em 1998 destinou recursos descentralizados aos estados e municípios para 
redução do analfabetismo e ampliação das matrículas e garantia de alimentação saudável e 
balanceada aos alunos.  

 Já em 2006, considerando o sucesso do programa ela foi ampliado e transformado 
no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Pro-
fissionais da Educação (Fundeb) que além de ampliar as modalidades de ensino contempladas 
com os recursos, dedicou-se também a valorização das carreiras do magistério na educação bá-
sica. Somado a isso, as políticas públicas de distribuição de renda como o Bolsa Família exige 
que as famílias contempladas devem manter seus filhos matriculados e frequentes nas escolas.  

 Ao considerar esse cenário é possível em uma primeira leitura evidenciar que o Es-
tado vem cumprindo de maneira efetiva as suas obrigações legais ao ofertar políticas de acesso 
e permanência a quase a totalidade da população em idade escolar no ensino fundamental e 
ampliado esforços para desenvolver ações que reduzam a evasão no ensino médio. Todavia, é 
preciso pensar a educação no contexto brasileiro enquanto um espaço de disputas, especial-
mente na função que historicamente ela desempenhou (e desempenha) e sua articulação com 
o capital. Silva (2015, p. 148) alerta que a educação no contexto neoliberal está alinhada à 
classe dominante e, portanto, é “[...] um aparelho ideológico do Estado capitalista”.  

 Dubet (2004) ao publicar o texto “O que é uma escola justa?” nos prova a uma 
reflexão importante sobre a justiça escolar, o sucesso e o fracasso escolar. Além disso, nos 
alerta para a construção do discurso neoliberal que a educação seria capaz de construir novas 
oportunidades, mas quando na realidade está apenas (ao menos no contexto neoliberal) pro-
duzindo mão de obra para o mercado. Destarte, que ao pensar nas concepções de escolas dos 
países ocidentais, especialmente aqueles onde o modelo econômico está em desenvolvimento 
a lógica meritocrática, ou seja, inserir todos no mesmo ponto de partida em tese seria capaz 
dos melhores alcançarem o pleno desenvolvimento. Para Dubet (2004, p. 542) afirma que “o 
modelo de igualdade de oportunidades meritocrático pressupõe, para ser justo, uma oferta 
escolar perfeitamente igual e objetiva, ignorando as desigualdades sociais dos alunos”.  

 No campo da Sociologia da Educação ao longo das décadas de 1970 e 1980 diversas 
as críticas ao modelo educacional burguês foram alvo das perspectivas de estudos sobre as ins-
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tituições escolares. Isso implicava em uma constante crítica ao modelo escolar, mas “essas aná-
lises raramente passavam de críticas e forneciam uma ideia muito pequena de como deveriam 
ser as escolas em sociedades socialistas, não-patriarcais e não-racistas” (Young, 2007, p. 1289). 
A relação entre a escola e a inserção de jovens no mercado de trabalho foram analisados a 
partir de pesquisas como Willis (1991) que se debruçou através da etnografia verificou uma 
distância entre aquilo que estava proposto no conteúdo programático do currículo escolar, da 
realidade social, cultural e os objetivos de vida dos jovens que estavam ali.  

 Embora a realidade abordada por Willis faça menção ao contexto da Inglaterra, ela 
nos permite também ponderar elementos do Brasil. A educação no neoliberalismo assume 
uma perspectiva de “salvadora” e degrau de “ascensão social”, isso implica em atribuir ao 
sistema educacional uma possibilidade de mudança da condição econômica dos estudantes. 
Assim, não é incomum que as famílias utilizem argumentos como: “para ser alguém na vida 
é preciso estudar”, ou ainda, “se você não estudar não irá conquistar nada”. Logo, a lógica da 
educação nesse modelo econômico não implica em um processo reflexivo, crítico e capaz de 
questionar as desigualdades sociais existentes a partir da distribuição de renda.  

 Saviani (1999) adverte sobre como a ideologia dominante, especialmente a lógica 
neoliberal da meritocracia, assume o discurso e é uma fonte de inspiração de desejo de mu-
dança social da classe trabalhadora. Nas palavras do autor:  

Contribui para a formação da força de trabalho e para a inculcação da ideologia burguesa. Cumpre 

assinalar, porém, que não se trata de duas funções separadas. Pelo mecanismo das práticas escolares, a 

formação da força de trabalho se dá no próprio processo de inculcação ideológica. Mais do que isso: 

todas as práticas escolares, ainda que contenham elementos que implicam um saber objetivo (e não 

poderia deixar de conter, já que sem isso a escola não contribuiria para a reprodução das relações de 

produção). são práticas de inculcação ideológica. A escola é, pois, um aparelho ideológico, isto é, o 

aspecto ideológico é dominante e comanda o funcionamento do aparelho escolar em seu conjunto. 

Consequentemente, a função precípua da escola é a inculcação da ideologia burguesa. Isto é feito 

de duas formas concomitantes: em primeiro lugar, a inculcação explícita da ideologia burguesa; em 

segundo lugar, o recalcamento, a sujeição e o disfarce da ideologia proletária (Saviani, 1999, p. 37).  

Nessa perspectiva, ao considerar que as dinâmicas sociais e os contextos dos sujeitos 
por vezes são ignorados no ambiente escolar ou quando abordados implicam apenas em ações 
de cunho imediato que nos propostas a refletir sobre o impacto da fome nos processos de 
aprendizagem e as contribuições do Serviço Social nessa abordagem. Realizar essa abordagem 
demanda um esforço e um olhar atento ao cotidiano escolar, mas sem pré-julgamentos e, 
sobretudo, sem receitas prontas. Isto é, deve-se considerar a escola enquanto lócus das expres-
sões da questão social e, portanto, um local que apresenta as mazelas de um Estado alinhado 
a um sistema que produz e reproduz desigualdades sociais.  
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AS CONTRA REFORMAS DA EDUCAÇÃO NOS ÚLTIMOS ANOS  

O trabalho docente ao longo da história da educação brasileira vem sendo encarado 
pelo Estado enquanto uma atividade pouco valorizada, uma vez que a categoria profissional 
ano após ano vem cobrando dos gestores melhores condições de trabalhos que vão desde 
infraestrutura, materiais, salas com menor número de estudantes e chegam a valorização do-
cente com melhores salários e uma carreira digna.   

 Em contrapartida, o Estado oferece salas cada vez mais lotadas com alunos, pouca 
infraestrutura e um modelo de avaliação em larga escala que só atende aos interesses de or-
ganismos internacionais e de instituições que visam potencializar as práticas neoliberais na 
educação. Essa articulação política implica no objetivo de colocar como plano de fundo os 
reais problemas da educação pública brasileira, dentre eles, a fome, a qual nos propomos de-
bater ao longo desta subseção. Todavia, antes de analisarmos esse contexto é preciso entender 
o projeto que neoliberal que se organiza para dominar a educação no Brasil.  

 A educação formal no Brasil ao longo dos séculos foi um privilégio das elites e a 
sua organização estruturou-se apenas para atender os seus interesses. Foi apenas com a pro-
mulgação da Constituição Federal de 1988 que iniciou no Brasil uma efetiva tentativa de 
democratizar o direito à educação, mas de forma que atendesse aos interesses do mercado de 
trabalho. Nesse sentido, é imperioso afirmar que a Carta Magna e os documentos e legislações 
posteriores enfatizam que a educação possui como centralidade o “seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996, 1988). 

Essa concepção de “finalidade” da educação está articulada a um projeto educacio-
nal que se desenvolveu na história do Brasil que só começa pautar educação formal à classe 
trabalhadora quando ela tem por objetivo de desenvolver mão de obra qualificada para as 
empresas que sustentam o capital. Nos últimos anos a atuação das empresas e grandes empre-
sários na educação parecem ter sido potencializadas e ampliadas as frentes de atuação que foi 
além da formação de mão de obra e atingiu as especificidades do currículo escolar. Para além 
disso, o Golpe de 2016 criou um cenário favorável à perseguição docente e, sobretudo, a as-
censão de movimentos ultraconservadores que atuam expressamente na “vigia” e “supervisão” 
do trabalho docente.  

Michetti (2020) destaca que no processo de discussão da BNCC diversas fundações 
e associações foram protagonistas nesse processo, dentre elas cito algumas que afirmavam ser 
parceiras da educação e de um processo inclusivo de educação, são elas “a Fundação Victor 
Civita, a Fundação Abrinq, a Fundação Itaú Social, o Instituto Natura, a Fundação Telefô-
nica Vivo, o Instituto Alana, a Fundação Lemann e a Fundação SM. E” (Michetti, 2020, p. 
4). Destaca-se a atuação da Fundação Lemann que financiou debates em espaços nacionais e 
internacionais sobre a implementação da BNCC no Brasil. 

Nesse contexto pós Golpe de 2016, o governo federal aprova a reforma do ensino 
médio com o argumento que os estudantes necessitam sair dessa modalidade de ensino com 
maior aptidão ao mercado de trabalho, mas que objetiva na realidade “calibrar a formação na 
educação básica às necessidades de força de trabalho no país” (Leher; Vittoria; Motta, 2017, 
p. 18). Ou seja, a mão de obra para o desempenho do trabalho bruto ou que não necessita 
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de uma formação mais específica pode ser desenvolvida apenas com uma forma generalista e 
enfraquecida de conhecimentos mais gerais e, sobretudo críticos e reflexivos aos jovens. 

A reforma do ensino médio é um projeto de formação que articula e defende unica-
mente o interesse do capital e “como parte desse processo de ajuste da formação às demandas 
do capital, a contrarreforma objetiva incidir, também, sobre a socialização ideológica da ju-
ventude, daí a tentativa de extinguir a formação em artes, sociologia, filosofia, expressões cor-
porais” (Leher; Vittoria; Motta, 2017, p. 18). Tal reforma não concentra esforços em reduzir a 
evasão e abandono do ensino médio, mas tenta apenas remediar criando uma pseudo solução 
através do discurso de inserção no mercado de trabalho após essa modalidade de ensino. 

A definição de um currículo que minimalista em formação das disciplinas que his-
toricamente estão consolidadas na formação brasileira e abertura de itinerários formativos de-
monstram dos interesses dos estudantes, mas sem um direcionamento específico demonstra 
uma larga forma de exclusão social, especialmente daqueles que ao longo dos anos ficaram a 
mercê da educação. Em outras palavras, trata-se da “profissionalização precoce e simples da 
juventude, principalmente dos filhos da classe trabalhadora que são em grande parte estudan-
tes das redes públicas (Leher; Vittoria; Motta, 2017, p. 19).  

O CONTEXTO DE DUAS ESCOLAS PÚBLICAS DE FLORIANÓPOLIS 

 A pandemia da Covid-19 ao longo de 2020 e 2021 somado a ausência de políticas 
públicas do governo federal chefiado por Jair Messias Bolsonaro inseriu o Brasil novamente 
no Mapa da Fome das Organizações da Nações Unidas (ONU), local esse que o país havia 
deixado em 2014 após um longo período de fortes políticas públicas de distribuição de ren-
da e de alimentação nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, ambos do 
Partido dos Trabalhadores. Destaca-se que a saída do Brasil do Mapa do Fome ocorreu, pois 
segundo a ONU são incluídos nesse mapa países com mais de 5% da população em situação 
de subalimentação. 

 Os cenários de reformas educacionais apresentados no item anterior desconsideram 
esse elemento da insegurança alimentar de crianças e adolescentes em idade escolar.  De acor-
do com o II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da Pandemia da 
Covid-19 no Brasil o número de lares brasileiros com crianças de até 10 anos dobrou de 9,4% 
para 19,1% em 2020, se agravando ainda mais ao considerar lares com crianças, adolescentes 
e jovens até 18 anos onde a fome chegou 25,7% dos lares. Schappo (2021, p. 32) destaca que: 

A fome em seus diversos estágios, desde as fases mais amenas de subnutrição até os estágios de inani-

ção, reflete a negação de necessidades básicas do ser humano, expressando um estágio culminante de 

violação de direitos. A ausência do direito humano à alimentação envolve não apenas a falta de renda 

ou da disponibilidade de alimentos, mas de vários outros fatores, como o não acesso ao alimento, a 

falta de condições adequadas para produzir o alimento, o não acesso à terra, a falta de condições de 

saúde ou de habitação, entre outras.   
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 Nesse sentido, ao considerar a negação do direito a uma alimentação saudável e, 
especialmente, a condições de acesso à alimentação são reflexos de um sistema que exclui os 
direitos dos grupos mais pauperizados. Certamente esse cenário não se distanciaria das escolas 
públicas, uma vez que em sua maioria refletem as expressões da questão social latentes em 
nossa sociedade. É a partir desses dados que apresentamos 03 casos que chegaram a sala de 
aula de um professor na rede municipal de Florianópolis e buscamos dialogar sobre a impor-
tância da presença de profissionais do serviço social nas escolas para garantir um acompanha-
mento qualificado às demandas que chegam aos espaços escolares.  

 Antemão, é preciso evidenciar que por mais que os docentes e gestores trabalhem de 
forma incansável para assegurar a permanência de estudantes nas escolas existem demandas que 
fogem da competência técnica e profissional dos mesmos. Assim, determinadas ações são toma-
das, encaminhamentos realizados, mas devido a sobrecarga e as diversas atribuições e dinâmicas 
do cotidiano escolar os devidos acompanhamentos não são realizados e, por vezes, apenas ações 
pontuais são tomadas. Compreendendo essa contextualização passamos aos casos:  

CASO 01: Tarde ensolarada de segunda-feira, uma turma de sexto ano lotada com aproximadamente 

35 anos. A aula era sobre os surgimentos dos continentes e placas tectônicas. Após um vídeo e expli-

cação sobre o tema da aula os estudantes deveriam montar em uma folha entregue pelo professor um 

mapa dos continentes e construir uma história em quadrinho explicando a origem dos continentes. 

Após o início das atividades, por volta das 14h, um aluno se aproxima com voz de choro e diz: - 

Professor, posso falar com o senhor lá fora? Acompanho o aluno até o corredor e o mesmo começa 

a chorar e dizer: - Professor, eu estou com muita fome, o senhor tem algo para que eu possa comer. 

Estou tremendo e não consigo fazer nada. A última vez que comi algo foi ontem na escola no recreio. 

Desço com o estudante e converso com as responsáveis pela merenda escolar que lhe fornecem ali-

mentação. O caso é encaminhado ao setor de orientação escolar e direção da escola.  

CASO 02: Reunião de Conselho de Classe, todos os professores reunidos, a pauta da tarde era 

avaliar o desempenho dos estudantes ao longo trimestre, ou seja, debater as dificuldades, avanços, 

potencialidades e pensar em conjunto no pleno desenvolvimento dos alunos. Iniciamos os debates 

e chegamos ao estudante X, que apresentou uma melhora significativa no aprendizado. É consenso 

que o estudante deve sair do Apoio Pedagógico, mas logo vem a oposição ao fato. Os professores 

do apoio de Língua Portuguesa e Matemática justificam que seria importante deixar o estudante no 

apoio, pois ele acaba vindo à escola para conseguir realizar alimentação, uma vez que em sua casa, 

por vezes, existe falta de alimentos. No entanto, para manter o estudantes é preciso baixar as notas 

dele nas disciplinas. Baixamos a nota e a orientação se compromete a conversar com ele e explicar a 

situação. O caso foi encaminhado ao Centro de Referência em Assistência Social próxima a escola.  

CASO 03: Manhã chuvosa, poucos alunos na escola. Nossa dinâmica para aquele dia seria revisar as 

formas de distribuição de renda no Brasil. Afinal, estamos trabalhando Geografia do Brasil e o desen-

volvimento das Regiões Brasileiras. Iniciamos a aula com exercícios do livro para posterior resolução 

em conjunto. Percebo que um aluno dos mais falantes está quieto e com a cabeça baixa na mesa. Me 



Parte III - Capítulo 2 244

aproximo e pergunto se está tudo bem. Ele me diz: - Eu estou com muita fome, fessor. A gente não 

jantou ontem e nem tomamos café hoje. A mãe está desempregada e estamos sem alimentos em casa. 

Encaminho ele para orientação que desce serve frutas e pães com suco natural de laranja. O caso já 

havia sido encaminhado para o Centro de Referência em Assistência Social próximo que forneceu 

uma cesta básica, mas acabou e só poderão retirar outra daqui um mês. Nós professores realizamos 

uma “vaquinha” e compramos uma cesta básica para a família.   

Os três casos apresentados representam estudantes que chegam à escola vivencian-
do questões de vulnerabilidade social e, consequentemente, afetam o seu desenvolvimento 
escolar. Em todos os casos os alunos foram atendidos e encaminhados para os setores de aten-
dimento às famílias, mas e depois? Qual acompanhamento é dado? Qual atuação da escola 
frente a essas demandas? E nos demais casos? Encaminhar seria o suficiente para atender essas 
demandas? E quando a rede não dá retorno aos casos, o que devemos fazer?  

Embora todas as demandas que chegam às unidades escolares sejam encaminhadas por 
professores, orientadores educacionais e diretores escolares elas não surtem efeitos a longo prazo, 
uma vez que elas demandam um acompanhamento que de acordo com o quadro de servidores 
que atuam na instituição escolar não dão conta de atender todas. Nesse sentido, mesmo com 
políticas públicas que assegurem uma alimentação de qualidade, baseada em um determinado 
valor nutricional que os estudantes dependem para o seu desenvolvimento em todas as modali-
dades de ensino da educação básica, ainda é necessário um avanço significativo.  

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma das políticas finan-
ciadas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que assegura uma 
alimentação balanceada. Além disso, baseia-se através de uma descentralização dos recursos 
para estados e municípios valorizem hábitos alimentares saudáveis e que atendam aos valores 
culturais de cada região do Brasil. Sendo assim,   

Influente no desempenho escolar, este programa tende de aumentar a capacidade de aprendizagem 

e o rendimento escolar através de uma alimentação saudável, ofertando alimentos nutritivos e de 

qualidade, sempre respeitando os hábitos alimentares de cada região (Alves; Bandeira, 2022, p. 3).  

A insegurança alimentar mesmo em contexto onde a escola fornece uma alimen-
tação de qualidade aos estudantes não é o suficiente para garantir aos estudantes um bom 
desenvolvimento nas atividades cotidianas de sala de aula. Outrossim, pensar na educação em 
qualidade de ensino ofertada aos alunos implica em ações que ultrapassem os muros da escola 
através de um projeto de sociedade articulada ao pleno desenvolvimento dos educandos.  

Todavia, o organograma das escolas na atualidade não possui quantidade de servido-
res suficiente para que consiga garantir uma bom atendimento as demandas das expressões da 
questão social que chegam ao ambiente escolar. Nesse sentido, ações pontuais como o rateio 
docente na compra de cesta básica para uma família que esta situação de vulnerabilidade so-
cial resolve o problema da fome imediatamente, mas não garante uma política de assistência 
a longo prazo para aqueles que necessitam.  
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Ainda nessa perspectiva, ao considerar que as escolas encaminham os estudantes aos 
serviços da rede, por vezes, essas demandas não dão conta de acompanhar todos os casos de 
vulnerabilidade presentes na escola. Ao considerar a recente lei de aprovação do Serviço Social 
nas escolas públicas de Educação Básica, a Lei n. 13.935/19, abre a possibilidade de garantir 
que os acompanhamentos sejam realizados por profissionais com qualidade e competência 
técnica. No entanto, a prefeitura de Florianópolis opta por ainda não inserir profissionais do 
serviço social e psicologia no âmbito escolar.  

Ao retomar o pensamento de Dubet para debatermos sobre o que é uma escola justa 
é necessário que esteja dentro da compreensão da relação escolar as diversas desigualdades 
que estão presentes nas unidades escolares. Obviamente, ainda são asseguradas às famílias e 
aos estudantes em situação pauperizada a lógica neoliberal de produção e formação para o 
mercado de trabalho.  

Existe uma clara injustiça quando se constata que os filhos das famílias desfavorecidas têm toda 

chance de ser conduzidos para ocupações não qualificadas e que, no fundo, a escola não é totalmente 

responsável por essa situação de fato. No entanto, existe uma injustiça ainda maior quando essa 

reprodução das desigualdades vem acompanhada de uma estigmatização e de uma desvalorização 

dos indivíduos. É ao mesmo tempo inútil e cruel, é uma injustiça feita aos alunos mais fracos, aos 

vencidos na competição escolar (Dubet, 2004, p. 552).   

É preciso ainda considerar que esses estudantes quando apresentam algum compor-
tamento considerado “fora do normal” não são explorados de forma aprofundada os elemen-
tos que refletem no comportamento, bem como acabam sendo responsabilizados pelo seu 
sucesso ou fracasso escolar.  

SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO: INTERVENÇÃO, MONITORAMEN-
TO E ARTICULAÇÃO COM A REDE 

A educação, como um direito social, precisa ser assegurada pelo Estado e passar por 
um processo constante de desenvolvimento. Sendo um direito fundamental, não pode ser 
reduzida a meros planos de governo, uma vez que está respaldada por conquistas legais. É fun-
damental considerar a importância de um processo contínuo de expansão e renovação, com 
o objetivo de não só assegurar o acesso dos alunos a essa política, mas também a permanência 
dessas crianças e desses jovens no ambiente escolar. Portanto, é essencial elaborar estratégias 
de aprimoramento que fortaleçam o direito à educação, e o enfrentamento das expressões da 
questão social.  

Pensar a educação a partir da óptica de um elemento essencial na reprodução das 
relações sociais, faz-se tecer algumas reflexões sobre o contexto escolar no emaranhado da to-
talidade social. Dessa forma, esse espaço socioeducacional reflete os impactos do capitalismo 
na vida dos indivíduos, segundo Mészaros (2008, p. 27),   

Limitar uma mudança educacional radical as margens corretivas interesseiras do capital significam 

abandonar de uma só vez, conscientemente ou não, o objetivo de uma transformação social qualita-
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tiva. É por isso que é necessário romper com a lógica do capital se quisermos contemplar a criação de 

uma alternativa educacional significativamente diferente.   

 A educação deve buscar a transformação ao romper com a lógica do sistema capita-
lista na busca pela emancipação humana, pois esse sistema condiciona os indivíduos a serem 
instrumentos de lucro, buscando que o fornecimento de conhecimento seja unicamente para 
impulsionar a expansão do capital.  

A educação pública difere-se da educação privada, uma vez que não tem a finalidade 
direta de gerar lucro. Ela é caracterizada como um espaço composto por recursos e profissionais, 
cujo suporte financeiro e legal provém do Estado. Enquanto, a educação privada atende de 
forma direta às demandas do capital, transformando a educação em uma fonte de rendimento.  

Nessa perspectiva, o capital busca aumentar a procura pelo setor privado, fomen-
tando a privatização da educação. Esse movimento, ao não garantir acesso à educação para a 
classe trabalhadora, culmina na completa alienação e dominação.  

É por isso que, independentemente da alteração das formas de regulação e da variação do peso relati-

vo dos vários níveis e atores, qualquer mudança neste domínio não pode ser vista independentemente 

de um projeto político nacional que, neste caso, tem de passar pela promoção e defesa dos princípios 

fundadores da “escola pública” (enquanto garantia da aquisição e distribuição equitativa de um bem 

comum educativo) (Barroso, 2005, p. 746).  

Portanto, a política pública educacional, para além de ser um direito, necessita ser 
percebida como um feito alcançado pela classe trabalhadora. É crucial que essa conquista seja 
preservada e não transformada em um alicerce vulnerável a processos de desmantelamento e 
regressão, os quais têm ocorrido desde os primeiros momentos de sua implementação. Refle-
tir sobre a educação pública na atualidade implica em reconhecer sua história permeada por 
lutas, conquistas e progressos. Pois esse sistema educacional não se destina exclusivamente 
àqueles com recursos financeiros, mas sim é uma vitória conquistada pela classe trabalhadora, 
que precisa ser preservada e valorizada.  

Apesar disso, as acumulações e explorações inerentes ao sistema de produção ca-
pitalista também se mostram no ambiente escolar. A questão social surge das contradições 
específicas do sistema capitalista, ao estabelecer a força de trabalho humana como a única ge-
radora de valor, o capitalismo também a deprecia ao aumentar a eficiência do capital a partir 
do domínio do capital sobre o trabalho, levando à precarização e flexibilização das relações 
laborais. Essa dinâmica compromete o agravamento das manifestações da questão social  no 
ambiente educacional. Como Iamamoto explana, 

[...] a “questão social” encontra-se no caráter coletivo da produção e da apropriação privada do 

trabalho, de seus frutos e das condições necessárias à sua realização. É, portanto, indissociável da 

emergência do trabalhador livre, que depende da venda de sua força de trabalho para a satisfação de 

suas necessidades vitais (Iamamoto, 2013, p. 330).    
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 Diante destes aspectos, as expressões da questão social estão presentes no cotidiano 
escolar, segundo o CFESS (2001, p. 12), “o sistema de ensino também se constitui um espaço 
de concretização dos problemas sociais”. A escola proporciona acesso educacional universal, 
porém não disponibiliza todos os recursos essenciais para assegurar a permanência plena de 
todos os beneficiários dessa política. Muitos não recebem o suporte necessário para exercerem 
seus direitos, o que compromete a jornada educacional desses alunos. 

Para atender a essas demandas no ambiente escolar, é essencial estabelecer uma arti-
culação entre diversas políticas públicas, através de uma abordagem intersetorial. Isso requer 
a presença de um profissional de Serviço Social, cujas habilidades teóricas e práticas inerentes 
de sua graduação, capacitam-no para mediar as complexas relações que surgem do sistema 
capitalista, focando na proteção dos direitos.  

Para concretizar isso, é crucial considerar essa profissão como parte integrante do 
cenário de resistência na educação básica. Nesse contexto, busca-se contribuir tanto para 
aprimorar aspectos do processo educacional, quanto para promover qualidade para a per-
manência dessas crianças e jovens na escola. O Serviço Social enquanto profissão que atua a 
partir de medidas sociais, e pode contribuir para que a política de educação mantenha seu 
caráter universal através da garantia de direitos aos usuários. Assim, pode contribuir através 
da articulação entre as políticas sociais e públicas, de um trabalho articulado em rede e na 
permanência dos alunos no espaço escolar.  

 Especialmente na conjuntura atual, é necessário considerar o papel que a educação 
desempenha na sociedade do Brasil e reafirmar a educação como um direito inegociável de 
todos os cidadãos brasileiros. Além disso, é preciso reconhecer as significativas contribuições 
da educação para o progresso dentro de uma sociedade capitalista, a qual não apenas gera, 
mas também perpetua desigualdades sociais desde sua gênese.  

 Tem-se neste contexto, reflexões acerca da necessidade de um profissional de Ser-
viço Social nas escolas de educação básica, a fim de contribuir para fortalecer a garantia da 
política educacional, no enfrentamento do conjunto das expressões da questão social, que, 
inevitavelmente, estão inseridas nesse espaço de reprodução das relações sociais. Visto que, 
por vezes as necessidades sociais chegam até os profissionais que fazem parte da equipe esco-
lar, porém, eles podem não estar adequadamente capacitados para lidar com tais demandas. 
O assistente social, em colaboração com os demais profissionais, têm a capacidade de abordar 
as solicitações originadas das diversas formas de desigualdade social que se manifestam no 
contexto escolar. 

A atuação do Serviço Social na promoção de uma educação emancipatória con-
verge com a meta de assegurar a permanência e a qualidade da experiência educacional dos 
beneficiários da política de educação. Outrossim, busca-se estreitar os laços entre escola, 
família e comunidade, considerando as necessidades desses três pilares fundamentais. Atra-
vés de uma abordagem educacional personalizada, o Serviço Social visa atender demandas 
não supridas pelo Estado.  

Perante o exposto, os assistentes sociais atuando nas políticas públicas, a partir de 
suas competências ético-políticas, técnico-operativas e teórico-metodológicas, estão devida-
mente qualificados para abordar as diversas manifestações da questão social. Como em casos 
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de evasão escolar, os quais requerem uma investigação social profunda da realidade, para além 
do aparente, uma tarefa intrínseca ao campo de atuação do assistente social, visando efetivar 
os direitos sociais a partir da realidade social em sua totalidade.  

Além disso, esses profissionais podem contribuir para a criação de um ambiente 
escolar mais democrático com objetivo de estabelecer um espaço que capacite os alunos a 
compreender o contexto no qual estão inseridos. Essa visão implica em um ambiente escolar 
que demonstre sensibilidade ao conhecer a real situação dos indivíduos que fazem parte dele, 
buscando, por meio de abordagens intersetoriais, atender às demandas específicas de cada 
usuário das políticas públicas de educação. 

Com isso, destaca-se o que foi socializado nos casos já apresentados. A fome não 
espera.  Destaca-se a última frase, pois, esse marco é o principal pensamento no momento da 
atuação profissional no que tange a insegurança alimentar, tendo em vista, o que foi socializa-
do. No entanto, considerando as políticas públicas num sistema capitalista que não dispõe de 
seu capital para o enfrentamento das desigualdades sociais, estão cada vez mais precarizadas 
as possibilidades de atuação do assistente social.  

Considerando suas múltiplas alternativas de atuação no âmbito escolar, realizamos 
a provocação de como realizar o enfrentamento à insegurança alimentar? E respondemos se 
nem mesmo os equipamentos de atuação da assistência social possuem aporte nutricional 
para entrega às famílias em acompanhamento. Como realizar o encaminhamento, uma vez 
que as agendas do CRAS estão fechadas, e os equipamentos não retornam para a escola acerca 
do que foi encaminhado?  

Pensar na inclusão do assistente social na educação básica, é pensar também na 
articulação externa ao Estado que vem ocorrendo cada vez mais forte na profissão e que vem 
contado com auxílio de instituições do terceiro setor as quais vem prestando assistência a estes 
profissionais frente a falta de atuação do estado em suprir as necessidades básicas dos usuários, 
essa articulação com rede de instituições filantrópicas, ONGs, e outras organizações vem am-
parando muitos profissionais que não conseguem suprir os atendimentos por meios públicos.  

Ademais, cabe destacar que o embate acerca de insegurança alimentar, conforme 
socializado por Schappo (2021, p.32) “As  medidas  de  combate  à  fome  não  se  restringem,  
assim,  ao  mero oferecimento de cestas básicas ou de qualquer tipo de alimento.” Mas vão 
além da oferta desses alimentos e sim da garantia de um mínimo social.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação pública no Brasil ao longo da história foi tratada como um privilé-
gio para as elites, todavia com a promulgação da Constituição Federal de 1988 houve uma 
ampliação das vagas e dos públicos que chegam à escola. Esse novo cenário da educação é 
assegurado enquanto direito social, mas ainda existe um longo caminho para uma efetiva 
democratização do seu acesso e permanência.  

 O modelo econômico neoliberal acentua as desigualdades sociais a partir de um 
contexto de supostas oportunidades igualitárias, isto é, inserindo todos na mesma escola e 
com os mesmo professores, subtende-se que alcançaram os meus resultados. Entretanto, essa 
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lógica abstenha-se de compreender as diversas realidades às quais os indivíduos estão inse-
ridos, dentre elas, as expressões da questão social, tais como a fome, violência, desemprego, 
entre outras.   Atualmente a escola pública não possui um corpo de servidores que consigam 
atender de forma eficiente as demandas que chegam ao ambiente escolar, sendo que muitas 
vezes em virtude das sobrecarga e condições precárias de trabalho acabam resolvendo apenas 
de forma imediata sem o devido acompanhamento necessário. Soma-se a isso, que o traba-
lho em rede requer um contato contínuo para verificação e acompanhamento, sendo quase 
impossível realizar essas ações dentro da jornada de trabalho, resultando em demandas de 
trabalho fora do horário de dedicação às atividades laborais.  

 A presença de assistentes sociais no âmbito da educação básica é capaz de oportu-
nizar que as lacunas deixadas pela ausência de formação e de disponibilidade de tempo sejam 
acompanhadas por profissionais com capacidade técnica, crítica e que seja capaz de intervir 
nas diversas situações, especialmente quando os direitos sociais e fundamentais não estão 
sendo assegurados.  

 Os assistentes sociais na política de educação não irão atuar exclusivamente em 
atendimento aos alunos, mas podem contribuir nas diversas orientações técnicas que sejam 
capazes de fornecer às famílias acesso a outras políticas e outros órgãos que assegurem direi-
tos. A luta histórica para assegurar a presença de assistentes sociais e psicólogos nas escolas de 
educação básica são fundamentais para demonstrar a importância de um trabalho em rede e, 
fundamentalmente, retirar o estigma de que a escola sozinha é capaz de produzir mudanças 
em um sistema marcado pela presença de uma forte desigualdade social.  

 Nesse sentido, ao considerar a pergunta inicial do texto: Quem aprende com fome? 
Respondemos que ninguém. Além disso, nenhuma atuação profissional que não esteja arti-
culada a uma perspectiva de rede não é capaz de contribuir com expressivas mudanças sociais 
dentro de um modelo societário marcado pelas mazelas dos interesses do capital. 
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28  Por: Amanda Bersacula - Assistente social, graduada pela UniRedentor, com mestra-
do em Ensino pela UFF e doutoranda em Educação na mesma instituição. Atua no Insti-
tuto Federal Fluminense (IFF) e é membro do Núcleo de Tradução, Estudos e Interpreta-
ção das Obras da Teoria Histórico-Cultural. NUTHIC. ORCID: 0000-0002-7107-7756.  
E-mail: amanda.bersacula78@gmail.com  

29  Zoia Prestes - Pedagoga com graduação e mestrado em Ciências Pedagógicas pela Uni-
versidade Estatal de Pedagogia de Moscou (MGPU). Doutora em Educação pela UnB. Pro-
fessora na Faculdade de Educação da UFF, atuando nas licenciaturas e no Programa de Pós-
-Graduação em Educação (PPGEdu/UFF). Coordenadora do Núcleo de Tradução, Estudos 
e Interpretação das Obras da Teoria Histórico-Cultural (NUTHIC). ORCID: 0000-0002-
1347-3195. E-mail: zoiaprestes@id.uff.br  
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30  Maria Gabriela Pereira da Silva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual de Londrina -UEL, especialista no atendimento à criança e ao adoles-
cente vítima de violência. Mestrado em Serviço Social pela UEL. Assistente Social do Hos-
pital Universitário de Londrina. ORCID: https://orcid.org/0009-0008-1770-7498. E-mail: 
maria.gabrielaa@uel.br. 

31  Ana Patrícia Pires Nalesso - Assistente social, especialista em saúde pública, mestre pela 
PUC-SP e doutora pela UEL. Coordenadora de pesquisa sobre desigualdade social em Lon-
drina e do projeto de extensão “Recriar”. Professora no Departamento de Serviço Social da 
UEL. Orcid ttps://orcid.org/0000-0002-2903-738X , E-mail apatriciapn@uel.br. 

32  Cristiano Costa de Carvalho - Assistente social, graduado em Serviço Social pela PUC 
Minas. Mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local. Doutorando em 
Serviço Social pela FCHS/UNESP e bolsista CAPES. Professor no IEC/PUC Minas. Mem-
bro do GEPESSE e do QUAVISSS.E-mail: cristiano.c.carvalho@unesp.br  

33  Eliana Bolorino Canteiro Martins - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Instituição Toledo de Ensino de Bauru. Mestrado em Serviço Social pela UNESP/Campus 
de Franca. Doutorado em Serviço Social pela PUC/SP. PósDoutorado em Serviço Social pela 
UERJ. Livre Docência pela UNESP/Campus de Franca. Docente do Programa de Pós-Gradu-
ação em Serviço Social UNESP/Franca. Bolsista de Produtividade em Pesquisa pelo CNPq - 
Nível 2. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE).  
E-mail: elianacanteiro@terra.com.br  

34  Eunice Paulo Chichava - Licenciada em Planificação e Administração de Gestão de Edu-
cação pela Universidade Pedagógica da Cidade de Maputo, Moçambique. Gestora de recur-
sos humanos desde 2011 no Governo do Distrito de Boane. Mestranda em Planejamento e 
Análise de Políticas Públicas pela UNESP - Campus de Franca. E-mail: e.chichava@unesp.br  

35  Juliana Viegas Guimarães - Assistente Social. Graduação em Serviço Social e especialista 
em Instrumentalidade e Técnicas-Operativas em Serviço Social, ambos pela Pontifícia Uni-
versidade Católica de Minas Gerais. E-mail: juviegasg@gmail.com  

36  André Monteiro Moraes - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba. 
Doutorando em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Trabalho e Proteção Social (GETRAPS - UEPB). 
Membro do Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Serviço Social na área de Educação (GE-
PESSE - UFBA/UNESP/UERJ). Membro do Grupos de Estudos O círculo de Bakhtin em 
diálogo (cadastrado no DGP/CNPq/UEPB). Membro do Grupo de Pesquisa A Reforma do 
Ensino Médio (Lei no 13.415/2017): implicações para as redes estaduais e institutos federais 
da Região Nordeste (IFRN). Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba. ORCID: https://orcid.org/0000-00033425-0457.  
E-mail: andre.monteiro063@gmail.com
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37  Edna Medeiros do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Assistente Social da Pró-Reitoria Estudantil, da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional do 
CRESS/Campina Grande/PB, ORCID https://orcid.org/0009-0009-8510-9008.  
E-mail: ednamedeirosnascimento@gmail.com . 

38 Kivania Karla Silva Albuquerque Cunha - Assistente Social graduada pela Universidade 
Estadual da Paraíba - UEPB, com Especialização em Políticas Públicas e Assistência Social 
pela Fundação Universitária de Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão – FURNE. Mestra-
do em Serviço Social pelo programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UEPB. Membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação (GEPESSE), vinculado à 
UNESP de Franca/SP. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Básica (PP-
GEd/CH-UFCG/CNPQ). Membro da Subcomissão de Educação do CRESS/Seccional de 
Campina Grande-PB. Assistente Social da rede pública de educação básica do município de 
Areial-PB. ORCID https://orcid.org/0000-0002-0426-827X  E-mail: kivaniass@gmail.com

39  Maria Dolores Melo do Nascimento - Assistente Social. Graduação em Servi-
ço Social pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB). Mestrado em Educação pela 
Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). Assistente Social da Prefeitura 
Municipal de Campina Grande (PMCG). Atualmente, integra o Grupo de Estudos e Pes-
quisa em Educação Básica (PPGed/CH-UFCG/CNPQ). ORCID:0009-0008-9948-0759. 
E-mail:maria.dolores@estudante.ufcg.edu.br 

40  Maria Noalda Ramalho - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universi-
dade Federal da Paraíba (UFPB). Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Doutorado em Educação pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). Assistente Social da Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB), com exercício 
na Política de Educação. Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
área da Educação (GEPESSE), vinculado aos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social 
da Unesp, UERJ e UFBA. Membro da Subcomissão de Educação da Seccional Campina 
Grande do CRESS 13 Região/Paraíba.  ORCID https://orcid.org/0009-0004-8699-9624 .  
E-mail: noaldaramalho@hotmail.com.

41 Flávia Pacheco Sanchez - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). ORCID: 00090008-6707-7930.  
E-mail: flavia.pacheco@unesp.br 

42  Andreia Aparecida Reis de Carvalho Liporoni - Assistente Social. Graduação em Ser-
viço Social pela Universidade Estadual Paulista (UNESP). Mestrado em Ciências Médi-
cas pela Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) e Doutorado em Serviço Social 
pela UNESP. Pós Doutorado na Universidad Pablo de Olavide - Espanha. Docente do 
departamento de Serviço Social da UNESP/Franca. Líder do GEPAPOS (Grupo de Estu-
dos e Pesquisa sobre Participação nas Políticas Sociais). ORCID: 0000-0002-0691-7528. 
E-mail: andreia.liporoni@unesp.br
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43 Ariane Rego Paiva - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ). Mestrado e Doutorado em Política Social pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF). Docente do departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Líder 
do Grupo de Pesquisa do CNPq Estado, Sociedade, Políticas e Direitos Sociais - GESPD/
PUC-Rio. ORCID: 0000-0002-5827-6355. E-mail: arianepaiva@puc-rio.br  

44 Ana Laura Batista Marques - Graduanda em Serviço Social pela Universidade Estadual 
Paulista. Membra do Núcleo de Estudos da Tutela Penal e Educação em Direitos Humanos 
(NETPDH). ORCID: 0009-0006-6290-7435. Email:ana.b.marques@unesp.br. 

45 Maria Yumi Buzinelli Inaba - Graduanda em Direito pela Universidade Estadual Paulista. 
Membra do Grupo de Estudos e Pesquisa em Propriedade Intelectual e Desenvolvimento 
Econômico-Social (GEPPIDES), do Grupo de Pesquisa em Direito e Mudança Social (De-
MuS) e do Núcleo de Estudos de Políticas Públicas “Elza Andrade de Oliveira” (Nepps). 
ORCID: 0009-0006-8818-1206. E-mail: maria-yumi.inaba@unesp.br.  

46 Fábia Halana Fonseca Rodrigues Pita - Assistente Social. Graduação em Serviço Social 
pela Universidade Federal da Paraíba. Mestrado em Serviço Social pela Universidade Federal 
da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa - PB. Membra do Grupo 
de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais - GEPE-
DUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0003-4776-6241. E-mail: fabiahalana@hotmail.com  

47  Maria Francisca Máximo Dantas - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)  e Mestrado em Serviço Social pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Assistente Social da Universidade Federal de Cam-
pina Grande (UFCG/ Campus Cuité-PB). Membro do Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
(NAI) do CES/UFCG. Membra do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Ser-
viço Social e Movimentos Sociais – GEPEDUPSS – UFPB.  ORCID: 0000-0003-3489-8034. 
E-mail: mariamaximodantas@yahoo.com.br .  

48  Thélia Priscilla Paiva de Azevedo - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte. Mestrado em Serviço Social pela Universida-
de Federal da Paraíba. Assistente Social da Prefeitura Municipal de João Pessoa-PB. Membra 
do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Popular, Serviço Social e Movimentos Sociais 
– GEPEDUPSS - UFPB. ORCID: 0000-0002-2546-8828. E-mail: theliapaiva@gmail.com.  

49  Ney Luiz Teixeira de Almeida - Professor Associado da Faculdade de Serviço Social da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Graduado em Serviço Social pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (1986), Mestre em Educação pela Universidade Federal Fluminense 
(1996) e Doutor em Educação pela Universidade Federal Fluminense (2010). Tem experiên-
cia nas áreas de Educação e de Serviço Social. Atua principalmente em atividades de ensino de 
graduação e pósgraduação, pesquisa, extensão universitária e assessoria vinculadas ao trabalho 
no âmbito das políticas públicas, particularmente, na política educacional. Membro do corpo 
de professores permanentes do Programa de PósGraduação em Serviço Social da Faculdade 
de Serviço Social da UERJ e membro do corpo de professores colaboradores do Programa de 
Pós-Graduação em Políticas Públicas e Formação Humana da (PPFH) da UERJ. Vice-líder 
do Diretório Grupo de Pesquisa “Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Serviço Social na área de 
Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0003-2865-7330. Email: neylta@hotmail.com
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50  Natália Ibiapino Proença  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de Políticas Públicas da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0000-0001-7732-4773.  
Email: nataliaibproenca@gmail.com 

51  Edilene Rodrigues de Santana Silva  - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, extensionista e estagiária do NSEPP membra do Grupo de Estudos e Pes-
quisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0004-2384-9899.  
Email: edilenerss1@gmail.com

52  Brenda do Nascimento Gama - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro e bolsista do Núcleo de Sistematização de Experiências do campo de 
Políticas Públicas da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (NSEPP-UERJ) e membro 
do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). 
ORCID: 0009-0006-9949-0127 Email: brenda.gama@yahoo.com 

53 Yasmin Oliveira Burgos - Graduanda em Serviço Social pela Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro, bolsista e estagiária do projeto de extensão Núcleo de Siste-
matização de Experiências do campo de Políticas Públicas da Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (NSEP-UERJ) e membra do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre o Serviço Social na área da Educação (GEPESSE). ORCID: 0009-0007-8245-9569.  
Email: yasmin.burgos.03@gmail.com 

54  Adeildo Vila Nova - Assistente social no Tribunal de Justiça de São Paulo, doutorando em 
Serviço Social pela PUC-SP e mestre em Serviço Social e Políticas Sociais pela UNIFESP. Pesqui-
sador nos núcleos de Identidades, Aprofundamento Marxista e Crianças e Adolescentes da PU-
C-SP, além de Diretor-Primeiro Secretário na AASPTJ-SP. ORCID: 0000-0001-8014-1804.  
E-Mail: adeildovilanova@yahoo.com.br  

55  Cleonilda Sabaini Thomazini Dallago - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Mestrado em Serviço 
Social e Políticas Sociais pela Universidade Estadual de Londrina (UEL), Doutorado pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Assistente Social na Universi-
dade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE). Membra do grupo de estudos Funda-
mentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social. ORCID: 0009-0008-1068-1766.  
E-mail: cleonilda.dallago@unioeste.br. 

56  Marize Rauber Engelbrecht - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Uni-
versidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE. Mestrado em Serviço Social pela 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Doutorado e Pós-Doutorado pela Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Membra do grupo de pesquisa Fun-
damentos do Serviço Social: Trabalho e Questão Social e do Grupo de Estudo e Pesqui-
sa e Políticas Ambientais e Sustentabilidade/ GEPPAS. ORCID: 0000-0002-7657-0662.  
E-mail: omarize@hotmail.com. 
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57  Vantuir Trevisol - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. Mestrando do Programa de Pós Graduação em Ser-
viço Social – PPGSS da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE. ORCID: 
0009-0009-4715-4705. E-mail: vantuirtrevisol@hotmail.com.  

58  Yara Dias Fernandes  - Assistente Social formada pelo Centro Universitário do Sul de 
Minas Gerais (UNIS/MG) e mestre em Desenvolvimento, Tecnologias e Sociedade pela Uni-
versidade Federal de Itajubá (UNIFEI). Atualmente, atua no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais (IFSULDEMINAS-Campus Machado) e é 
membro do Núcleo de Estudos em Educação, Gênero e Sexualidade do mesmo campus. 
ORCID: 0000-0003-2996-7074. E-mail: yara.dfernandes@gmail.com.

59  Lilian Aparecida Carneiro Oliveira - Pedagoga no IF Sudeste MG Campus Rio Pomba. 
Doutoranda em Economia Doméstica na Universidade Federal de Viçosa (UFV). ORCID: 
0000-0002-1543-7964. E-mail: lilian.carneiro@ifsudestemg.edu.br. 

60  Lilian Perdigão Caixêta Reis - Professor Associado I da Universidade Federal de Viçosa, 
no Departamento de Educação. Pós-Doutorado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
ORCID: 0000-0001-6827-871X. E-mail: lilian.perdigao@ufv.br. 

61 Emmanuella Aparecida Miranda - Assistente Social. Graduação em Serviço So-
cial pela FAMINAS e Pedagogia pela UNIRIO. Mestrado em Educação pela Uni-
versidade Federal de Viçosa. Doutoranda em Economia Doméstica pela UFV. Assis-
tente Social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de 
Minas Gerais Campus Muriaé. Membra do grupo de estudos Trabalho, sociabilida-
de e gênero da Universidade Federal de Viçosa. ORCID: 0000-0002-5562-8159.  
E-mail: emmanuella.miranda@ufv.br 

62  Débora Spotorno Moreira Machado Ferreira - Doutoranda em Serviço Social pelo Progra-
ma de Pós-graduação em Serviço Social da UERJ. Mestre em Serviço Social pela Universida-
de Federal de Juiz de Fora (2011). Recebe Bolsa de Incentivo à Qualificação do Instituto Fe-
deral Fluminense - Campus Macaé, instituição onde atua como assistente social desde 2014. 
Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em Serviço Social na Educação (GEPESSE) e do 
Grupo de Estudos Gramsci e Educação. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-9902-4683  
Email: deboraspotorno@gmail.com 

63  Nívia Barreto dos Anjos - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela UCSAL. 
Mestrado em Políticas Sociais e Cidadania pela UCSAL. Doutoranda em Serviço Social no 
Instituto Universitário de Lisboa. Especialista em Gestão de Políticas Públicas de Ensino e no 
Programa Integral da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos (PROEJA) pelo CEFET-BA. Assistente Social do IF Baiano Campus Santa 
Inês. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na Educação – GEPESSE. 
ORCID: https://orcid.org/00000002-4225-9868. E-mail: nivia.barreto@ifbaiano.edu.br 

64 Mariana Mendes Novais de Oliveira - Assistente Social. Graduação em Serviço Social pela 
UFBA.  Especialista em Práticas do Serviço Social nas Políticas Públicas pela UNIFACS., Assisten-
te Social do IF Baiano – Campus Valença. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-2939-4480.  
E-mail: mariana.oliveira@ifbaiano.edu.br 
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65 Tatiana Pereira Sodré - Graduada e doutora em Psicologia, com MBA em Gestão de Re-
cursos Humanos e especializações em EAD e Psicoterapia. Professora no Instituto Federal 
de Roraima, possui ampla experiência em psicologia organizacional, atuando em docência, 
consultoria e projetos de avaliação de políticas públicas.

66 Alexandra de Oliveira Rodrigues Marçulo - Mestre em Educação pela UFRRJ, especialista 
em Psicologia Hospitalar e graduada em Psicologia. Psicóloga no IFRR, atua em Psicologia 
do Trabalho e Organizacional, focando em qualidade de vida, saúde do servidor e psicologia 
positiva. Possui experiência em Psicologia Escolar e Educacional.

67 Wilma Moraes - Graduada em Serviço Social pela UFRJ e mestre em Educação pela UFR-
RJ. Assistente social no Instituto Federal Fluminense, com experiência em educação e saúde 
pública, focando em saúde do trabalhador, assistência estudantil e prevenção nas escolas.

68 Lígia da Nóbrega Fernandes - Graduação em Serviço pela UERN, Mestrado em Serviço 
Social pela UFRN e Doutora em Serviço Social pela (UNESP/Franca). Atualmente, é docente 
do Curso de Graduação em Serviço Social na Universidade Estadual de Roraima-UERR, Assis-
tente Social no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima-IFRR (Cam-
pus Boa Vista) e compõe o GEPESSE (UNESP/Franca). ORCID: 0009-0004-7941-1132.  
E-mail: ligiadanobrega@gmail.com   

69 Vanilda Soares Santos - Mestranda em Serviço Social (UNIFESP) Brasileira, Gradua-
da em Serviço Social (UNISAL), atuando nas políticas de ações afirmativas na UNICAMP. 
E-mail: vani@sae.unicamp.br 

70 Cibele Papa Palmeira - Coordenadora do Serviço Social do Serviço de Apoio ao Estudante 
(SAE) da Unicamp. Graduada em Serviço Social pela PUC Campinas-SP (1998).  Pós gradu-
ada em Serviço Social em Pediatria (Unicamp - 1999). E-mail: cibelepp@unicamp.br 

71  Vanessa Tank Piccirillo Komesu - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante 
(SAE) Unicamp - E-mail: vanessptk@unicamp.br 

72  Franciana Nogueira Correa  - Assistente Social do Serviço de Apoio ao Estudante (SAE) 
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Esperançar!! Os desafios, as perspectivas e possibilidades deste 
verbo se revelam nesta obra, resultado de muitas mãos que tecem a rea-
firmação de que é possível provocar transformações nesta sociedade em 
que vivemos� 

Este e-book é um dos resultados, uma síntese, do que vivenciamos 
no III Seminário Internacional de Serviço Social na Educação, realizado na 
cidade de Franca/SP, nos dias de 07 a 09 de dezembro de 2024� De fato, 
uma pequena, mas profunda síntese, pois revela alguns dos temas discu-
tidos na terceira edição de um evento que já compoe a agenda do Serviço 
Social brasileiro�

Esta obra revela, desta forma, as marcas de um caminho que foi 
sendo aberto e trilhado de forma coletiva e participativa pelo Grupo de Es-
tudos e Pesquisas em Serviço Social da Educação (GEPESSE) criado ofi-
cialmente no ano de 2010 mas com ações que já vinham se constituindo há 
mais tempo por suas e seus idealizadoras/es� Assim tem sido o percurso 
do GEPESSE, um dos mais importantes coletivos sobre Serviço Social na 
Educação no Brasil e que, na sua trajetória, assume a tarefa de mobilizar, 
convidar, provocar e refletir de forma polifônica e dialógica com as/os estu-
dantes, profissionais, gestoras/es e pesquisadoras/es de diferentes áreas 
do conhecimento�

Como nos inspira Paulo Freire, esperançar não é simplesmente es-
pera, mas sim, levantar-se e juntar-se com as/os outras/os para fazer de ou-
tro modo! Este nosso e-book representa esse modo de pensar a educação 
e o Serviço Social como possibilidades de formação crítica, emancipatória, 
reflexiva e propositiva, dialogando entre diferentes experiências profissio-
nais, entre diferentes áreas do conhecimento, entre diferentes realidades 
brasileiras e internacionais�

Embaladas/os e inspiradas/os pelas reflexões e experiencias da edu-
cação popular, avançamos nos desafios e nas possibilidades de pensar e fa-
zer Serviço Social na e da educação, projetando nossa participação nos pro-
cessos de democratização da educação publica, laica, gratuita, intercultural, 
de qualidade e socialmente referencializada� Do chão das escolas publicas, 
dos Institutos Federais, das Universidades, das salas de aula e dos espaços 
de gestão, fomos somando e refletindo nossas experiencias gerando um 
movimento que segue provocando mudanças históricas na nossa categoria 
profissional e nas políticas educacionais brasileiras.

Desejo que a leitura desta obra provoque nas leitoras e leitores a ins-
piração e a coragem necessárias para fazer da educação uma ferramenta de 
transformação na luta anticapitalista, antirracista, antifascista dentre outras 
frentes que nos provocam juntas/os a pensar num outro mundo possível!

Prof. Dr. Wagner Roberto do Amaral
Universidade Estadual de Londrina (UEL).
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